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APRESENTAÇÃO
                             Este Relatório apresenta informações sobre as atividades realizadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão (ALEMA) no exercí-
cio de 2018. Vem informar à sociedade as ações de representação, legislação e fiscalização balizadoras de todas as atividades da ALEMA.
                             A Assembleia Legislativa do Maranhão tem buscado desempenhar suas ações de modo participativo. Isso se dá de diversas formas, entre elas 
ao realizar audiências públicas para colher propostas da população, que poderão ter incidência direta nas leis; quando os gestores do Poder Executivo com-
parecem para apresentar suas propostas de planejamento, no processo de revisão do Plano Plurianual de Ação; quando da elaboração da Lei Orçamentária 
Anual e dos projetos de lei e em todas as proposições que tramitam na Casa.
                           Também desempenha funções informativas, educacionais e de orientação. Promove cursos de treinamento, atualização e pós-graduação.  Re-
passa técnicas administrativas, adota soluções para a melhoria das leis, incentiva a participação popular, entre outras ações.
                           Conta com uma estrutura organizacional capaz de oferecer o adequado suporte técnico/administrativo à função parlamentar, política e à pro-
moção da cidadania.
                           O Poder Legislativo tem como função principal a elaboração de leis e fiscalização de atos dos demais eixos da Administração Pública. Embora 
esta seja sua atividade típica, nossos legisladores também podem tratar de assuntos ligados à natureza administrativa de seu pessoal, no tocante à organização, 
saúde, educação e lazer dos servidores.

HISTÓRICO
Examinar a história da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão é, antes de tudo, fazer uma belíssima viagem no tempo e contemplar episódios impor-
tantes da vida nacional e do Estado, que marcaram a política do País, a partir do Primeiro Império até chegar à noção de democracia que se tem hoje, cujo 
princípio fundamental é a ideia de que o poder emana do povo e em seu nome é exercido. 
	        O fato mais longínquo, atrelado ao parlamento estadual, reporta à primeira Constituição Brasileira, de 1824, outorgada por D. Pedro I, que criou 
os Conselhos Gerais das Províncias (nessa época ainda não havia estados e municípios). Essas estruturas não tinham poderes legislativos, mas a elas competia 
elaborar projetos de interesse específico da região, de acordo com o grau de urgência e necessidade.
	        Apesar de a Carta Magna ter vigorado a partir de 1824, o Conselho Geral da Província só foi instalado no Maranhão em 1º de dezembro de 1829, 
em um dos salões superiores ao lado direito da Capela-Mor da Sé, onde hoje está edificado o Palácio Episcopal, na Praça Dom Pedro II. Os conselheiros, em 
número de 21, não poderiam ter idade inferior a 25 anos.



IDENTIDADE ORGANIZACIONAL

MISSÃO:

Legislar em benefício dos cidadãos e da comunidade maranhense; fiscalizar os atos do Poder Executivo; induzir e construir Políticas Públicas sintonizadas 
com os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio, agindo de forma transparente, independente e harmônica com os outros Poderes e com a sociedade 
organizada.

VISÃO:
Ser modelo de excelência organizacional nos serviços que presta à comunidade e nas relações institucionais com o público.

VALORES:

Ética – agir conforme os princípios da moralidade, legalidade e impessoalidade;
Transparência – dar publicidade e clareza aos atos;
Compromisso – cumprir e respeitar a identidade organizacional;
Respeito – dar tratamento igualitário nas relações humanas, ouvindo de forma competente e solidária;
Desenvolvimento – buscar constantemente a excelência através de melhoria contínua da força de trabalho e da utilização de melhores práticas;
Urbanidade – atender com cortesia, polidez, caráter urbano e boas maneiras;
Disciplina – esforço continuado de atuar no sentido das ordens recebidas.



COMPETÊNCIA:

As competências legais da Assembleia Legislativa estão previstas nos artigos 30 e 31 da Constituição do Estado do Maranhão, abaixo transcritos:

Art. 30. Ressalvados os casos de sua competência exclusiva, cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre todas as 
matérias da competência do Estado e, em especial:
I - tributação, arrecadação e aplicação dos recursos do Estado;
II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito e dívida pública;
III - fixação e modificação do efetivo da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros Militares;
IV - transferência temporária da sede do Governo Estadual;
V - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público, da Procuradoria Geral e da Defensoria Pública do Estado;
VI - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas;
VII - criação estruturação e atribuição das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros da administração pública estadual;
VIII - matéria financeira;
IX - concessão para exploração de serviços públicos;
X - autorização para alienar bens imóveis do Estado e o recebimento de doações com encargos, não se considerando como tal a simples destinação específica 
do bem.
Art. 31. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:
I - eleger sua Mesa Diretora e constituir suas comissões;
II - elaborar seu Regimento Interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus servidores e fixação da 
respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;
IV - fixar, em cada legislatura, para ter vigência na subsequente, a remuneração dos Deputados, obedecendo os limites da Constituição Federal;
V - fixar, em cada exercício financeiro, a remuneração do Governador e doVice-Governador do Estado e dos Secretários de Estado ou ocupante de cargo 
equivalente, observado o disposto na Constituição Federal;
VI - dar posse ao Governador e ao Vice-Governador do Estado e conhecer de suas renúncias;
VII - conceder licença ao Governador para interromper o exercício de suas funções, bem como autorizá-lo e ao Vice-Governador a se ausentarem do Estado 
e do País quando a sua ausência exceder a quinze dias;
VIII - processar e julgar o Governador e o Vice-Governador do Estado nos crimes de responsabilidade, e os Secretários de Estado ou ocupante de cargo equi-
valente, nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 023, de 18/12/1998)
IX - destituir do cargo o Governador e o Vice-Governador do Estado, após condenação por crime comum ou de responsabilidade;
X - proceder a tomada de contas do Governador do Estado, quando estas não forem apresentadas dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislati-
va;
XI - julgar, anualmente, as contas do Governador do Estado e do Tribunal de Contas do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 009, de 
25/03/1993)



XII - Escolher quatro membros do Tribunal de Contas do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 028, de 28/03/2000)
XIII - aprovar, previamente por voto nominal, após arguição pública, a escolha dos membros do Tribunal de Contas do Estado; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 035 de 12/12/2002)
XIV - destituir do cargo de Procurador Geral de Justiça, por maioria absoluta e votação nominal, antes do término do mandato e em forma da Lei Comple-
mentar;
XV - aprovar convênios intermunicipais para modificação de limites;
XVI - solicitar a intervenção federal para garantir o livre exercício de suas atribuições;
XVII - aprovar ou suspender a intervenção em município;
XVIII - suspender, no todo ou em parte, a execução de lei ou ato normativo estadual ou municipal, declarados inconstitucionais por decisão definitiva do 
Tribunal de Justiça, quando esta se limitar a texto da Constituição do Estado;
XIX - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar;
XX - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;
XXI - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia do Estado em operações de crédito;
XXII - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa dos outros Poderes;
XXIII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares, excetuadas as que se destina-
rem à reforma agrária;(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 043 de 11/12/2003)
XXIV - mudar temporariamente sua sede;
XXV - dispor sobre o sistema de previdência dos seus membros, autorizando convênios com outras entidades;
XXVI - autorizar o Poder Executivo a realizar investimentos sob a forma de subscrição de ações de bancos oficiais, sociedades de economia mista e empresas 
estatais.



CONHEÇA NOSSOS DEPUTADOS ESTADUAIS (2018)
A Adriano Sarney (PV)
Adriano Sarney nasceu em 20 de junho de 1980 na cidade de São Luís. Economista, empresário e administrador. Mestre em Economia pela Université Paris I Sorbone, na 
França e Pós Graduado em Gestão pela Universidade  Harvard, nos Estados Unidos. Exerce seu primeiro mandato de deputado estadual na Assembleia Legislativa.

Alexandre Almeida (PSD)
Alexandre Almeida (PSD) nasceu em Brasília (DF), em 04 de setembro de 1983. Graduado em Direito pela Novafapi, iniciou sua trajetória política em 2005, aos 21 anos, 
quando se elegeu vereador pela cidade de Timon. Em 2010, aos 27 anos, Alexandre Almeida foi diplomado deputado estadual.

Ana do Mendonça (PCdoB)
Natural de São Luís, Ana de Nazaré Pereira Silva Macedo Mendonça, a “Ana do Gás”, tem 33 anos. Em 2014 se candidatou pela primeira vez a um cargo público eletivo. 
Foi eleita deputada estadual com 78.287 votos. É a atual primeira-dama do município de Santo Antônio dos Lopes.

Andrea Murad (MDB)
Andrea nasceu e cresceu em São Luís (MA), mas também possui suas raízes em Coroatá, terra de seus pais e avós. É profissional de Relações Públicas (Comunicação 
Social). Em 2014 foi eleita para o seu primeiro mandato como deputada estadual pelo MDB do Maranhão.

Antônio Pereira (DEM)
Antônio Pereira nasceu em Teixeira (PB). No final da década de 60, ainda menino, veio morar em Imperatriz (MA) em companhia de sua família. Formou-se em medi-
cina pela Universidade Federal do Pará. Foi eleito deputado estadual, pela primeira vez, em 2002. Na Assembleia Legislativa, busca fazer um trabalho sempre voltado à 
defesa do crescimento do povo da Região Tocantina.

Bira do Pindaré (PSB)
Ubirajara do Pindaré Almeida Souza, mais conhecido como Bira do Pindaré, começou sua jornada política na pastoral da juventude da Igreja Católica. Na UFMA, Bira 
rearticulou a pastoral universitária e ingressou plenamente engajado no movimento estudantil, onde teve a oportunidade de ser dirigente do Diretório Central dos Estu-
dantes (DCE). Com uma vasta experiência na política maranhense, em 2014 conquistou 39.083 votos, sendo o deputado mais votado da Ilha de São Luís.

Cabo Campos (DEM)
Roberto Campos Filho, mais conhecido como Cabo Campos, nasceu em São Gonçalo, Rio de Janeiro. Ingressou como Soldado da Polícia Militar em 1992, após prestar 
concurso público, permanecendo nesta patente até o ano de 2007, quando foi promovido a Cabo. Em 2014 foi eleito o primeiro praça da Polícia Militar do Maranhão a 
ser deputado estadual.



Carlinhos Florêncio (PCdoB)
José Carlos Nobre Monteiro, conhecido no meio político por Carlinhos Florêncio, nasceu no dia 20 de março de 1963, em Bacabal (MA). Tem a produção e o desenvolvi-
mento do Maranhão como um dos focos de sua atuação parlamentar. Foi eleito para o seu primeiro mandato como deputado estadual em 2010, sendo reeleito em 2014 e 
2018.

César Pires (PV)
César Henrique Pires nasceu em Codó (MA), em 13 de outubro de 1956. Ingressou no Parlamento Estadual em 2003. Desde então, foi 4º vice-presidente, 3º secretário e 1º 
secretário da Mesa Diretora. Criou a Escola do Legislativo, da qual foi o primeiro presidente. Foi ainda o primeiro ouvidor da Assembleia Legislativa; criou a Fundação de 
Apoio à Comunicação; e presidiu a Comissão de Educação da Casa.

Dr. Levi Pontes (PCdoB)
Dr. Levi Pontes é natural de Chapadinha e filho do ex-deputado Antônio Pontes de Aguiar, que teve sete mandatos como parlamentar na Assembleia Legislativa do 
Maranhão. Iniciou os estudos na cidade natal, mas formou-se em medicina no Rio de Janeiro. É médico há 40 anos. Elegeu-se deputado em 2014. Em 2018 foi eleito para 
ocupar o cargo de 4º vice-presidente da Mesa Diretora da Casa.

Edilázio Júnior (PV)
Edilázio Gomes da Silva Júnior nasceu em São Luís, no dia 4 de maio de 1981. Advogado, trabalhou no Tribunal de Justiça do Maranhão e no Tribunal Regional do Traba-
lho. Filiou-se ao Partido Verde em 2010, quando concorreu ao seu primeiro cargo público, sendo eleito deputado estadual com mais de 58 mil votos. Reelegeu-se em 2014 
e está no seu segundo mandato como parlamentar.

Edivaldo Holanda (PTC)
Edivaldo Holanda é formado em Direito pela Universidade Federal do Maranhão e em Administração Pública Governamental pela Universidade de Coral Gables, Flórida 
(EUA). Ocupou o cargo de vereador, presidente da Câmara de Vereadores de São Luís, deputado estadual e deputado federal constituinte. Foi líder secretário-chefe da 
Casa Civil do Governo do Maranhão e secretário-chefe do Governo de São Luís.

Edson Araújo (PSL)
Edson Cunha de Araújo, engenheiro de pesca, nasceu em 26 de setembro de 1952, em Recife-PE. Foi professor do CEFET-MA, diretor operacional da Cooperativa de Pes-
cadores Artesanais do Maranhão e conselheiro do Conselho Estadual das Minas Energia e Meio Ambiente. Foi também eleito suplente de deputado estadual nas eleições 
de 2006. Em 2010, elegeu-se deputado estadual pelo PSL, sendo reeleito em 2014.

Eduardo Braide (PMN)
É advogado e natural de São Luís (MA). Foi Presidente da CAEMA de janeiro de 2005 a março de 2006. Foi eleito para o seu primeiro mandato como deputado estadual 
em 2010 e reeleito em 2014.

Fábio Braga (SD)
Maranhense, nasceu em 19 de agosto de 1969 no Município de Vargem Grande. Advogado por formação, já exerceu diversas funções na sua trajetória de vida pública, in-
cluindo a de secretário de Estado. Como parlamentar, exerce pela terceira vez o mandato como deputado estadual. É fortemente identificado com as causas do meio rural.



Fabio Macedo (PDT)
Empresário, Fábio Macedo ingressou na política aos 15 anos, acompanhando o pai Dedé Macedo e o irmão Hernando Macedo. Na vida pública exerceu o cargo de pre-
sidente do diretório Partido Democrático Trabalhista (PDT) de Dom Pedro e foi secretário de Administração na cidade. Em 2010 foi eleito para o seu primeiro mandato 
como deputado estadual, sendo reeleito em 2014 e 2018.

Fernando Furtado (PCdoB)
Fernando Luiz Ribeiro Furtado é carioca de nascimento e veio para o Maranhão com apenas cinco anos de idade. Atualmente, Fernando Furtado ocupa o cargo de Dire-
tor Estadual e Nacional da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB) e de Secretário Geral da FESPEMA - Federação dos Sindicatos dos Pescadores e 
Pescadores do Maranhão.

Francisca Primo (PCdoB)
Francisca Primo é natural do município de Presidente Dutra (MA). É assistente social e professora. Iniciou sua trajetória política no município de Buriticupu (MA), onde 
tem residência fixa desde a adolescência. Foi eleita deputada estadual pela primeira vez em 2010 e atualmente exerce o seu segundo mandato no Parlamento.

Glalbert Cutrim (PDT)
Natural de São Luís (MA), Glalbert Cutrim é formado em Direito e também atua no ramo empresarial. Alcançou o número de 85.984 votos. Este é o seu primeiro manda-
to na Assembleia Legislativa.

Graça Paz (PSL)
Maria da Graça Fonseca Paz nasceu no município de Guimarães, no dia 02 de maio de 1953. É advogada e administradora. Foi eleita deputada estadual, pela primeira 
vez, em 2002. Foi reeleita em 2006, 2010 e 2014.

Heméterio Weba (PV)
Filiado ao Partido Verde, Hemetério Weba foi eleito deputado estadual, pela primeira vez, em 1994. É funcionário aposentado da Secretaria da Fazenda do Maranhão, 
ex-prefeito de Santa Luzia do Paruá (1988) e ex-prefeito de Nova Olinda do Maranhão (2001-2008). 

Josimar de Maranhãozinho (PR)
Josimar Cunha Rodrigues é empresário, natural do município de Várzea Alegre, na Região do Cariri (CE). Em 2004 foi eleito prefeito de Maranhãozinho (MA). Josimar 
de Maranhãozinho, nome pelo qual ficou conhecido em todo Estado, se tornou o deputado estadual mais bem votado da história política do Maranhão no último pleito 
em 2014.



Júnior Verde (PRB)
Natural do município de Santa Inês (MA), Jesuíno Cordeiro Mendes Júnior, conhecido como Júnior Verde, é um homem do campo, onde viveu por muito tempo. Cursou 
História, Direito e licenciou-se em Filosofia pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Foi professor, coordenador pedagógico e pesquisador, além de ter desen-
volvido diversos trabalhos e projetos em militâncias sociais e políticas.

Léo Cunha (PSC)
Léo Cunha é empresário, natural da cidade de Imperatriz (MA). Na vida pública, foi suplente de deputado estadual no período legislativo de 2007 a 2010, exercendo o 
mandato entre julho a outubro de 2008. Em 2010, foi eleito deputado estadual pelo voto direto, sendo reeleito em 2014. Também foi secretário-adjunto de Articulação 
Política e atualmente é presidente regional do Partido Social Cristão (PSC).

Max Barros (PRP)
Neto do ex-governador do Maranhão, Eugênio Barros, Max Barros está em seu quarto mandato como deputado estadual. Foi diretor da CEMAR e do instito DER-MA. 
Foi pró-reitor de Ensino da Universidade Estadual do Maranhão e gerente Metropolitano durando o segundo mandato da governadora Roseana Sarney. Foi secretário de 
Estado de Infraestrutura de abril de 2009 a março de 2010, reassumindo em janeiro de 2011.

Neto Evangelista (DEM) 
Neto Evangelista é filho do deputado estadual e ex-presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, João Evangelista Serra dos Santos (in memoriam). Iniciou sua 
trajetória como parlamentar maranhense aos 22 anos, ainda em 2010. Em 2014 reelegeu-se deputado estadual e, em 2015, licenciou-se do cargo para aceitar o convite do 
governador Flávio Dino e assumir a gestão da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social.

Nina Melo (MDB)
Médica e política por vocação, a deputada Nina Melo está em seu primeiro mandato como deputada estadual. A opção pela vida pública, igualmente à medicina, foi 
despertada no ambiente familiar por influência dos pais. Mas, foram as condições de vida dos maranhenses e a vontade de melhorar essa realidade que a levaram para a 
política.

Othelino Neto (PCdoB)
Neto e filho de jornalistas respeitados, corajosos e combativos, Othelino Neto é jornalista e economista. Considerado um dos mais atuantes deputados estaduais da nova 
safra de parlamentares, deu os primeiros passos na política, ainda adolescente, como líder de grêmio estudantil. Na Universidade Federal do Maranhão foi dirigente aca-
dêmico do curso de Jornalismo e também o primeiro presidente do Diretório Central dos Estudantes do Uniceuma. Foi secretário de Estado do Meio Ambiente e secretá-
rio de Governo de São Luís. É o atual presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão.

Paulo Neto (PSDC)
Natural de Parnaíba (PI), Paulo Neto é pecuarista. Foi deputado estadual em 2006, 2010 e reeleito em 2014. Na última eleição alcançou a marca de 34.580 votos.



Professor Marco Aurélio (PCdoB)
Marco Aurélio da Silva Azevedo nasceu em 30 junho de 1979, na cidade de Conceição do Araguaia (PA). Em 2012 foi eleito o vereador mais votado de Imperatriz, exer-
cendo seu mandato por dois anos. Posteriormente, em 2014, após quase dois anos como vereador, Marco Aurélio foi eleito deputado estadual com a maior votação na 
cidade de Imperatriz. Graduado em Matemática, é conhecido na Região Tocantina como Marco Aurélio do Teorema, pois é proprietário de um dos cursinhos pré-vesti-
bulares mais conhecidos da cidade.

Rafael Leitoa (PDT)
Rafael de Brito Sousa, nasceu em 22 de maio de 1982, em Teresina (PI). Estabeleceu-se em Timon (MA) e é conhecido no meio político como Rafael Leitoa. Iniciou a 
vida política como militante da juventude do Partido Democrático Trabalhista (PDT), legenda da qual permanece até hoje, exercendo seu primeiro mandato como depu-
tado estadual.

Raimundo Cutrim (PCdoB)
Raimundo Cutrim nasceu em 8 de outubro de 1953. É advogado e delegado da Polícia Federal. Foi secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública do em 1997, per-
manecendo no cargo até janeiro de 2006. Reassumiu como secretário de Estado da Segurança Pública abril de 2009, exercendo a função até 30 de março de 2010. Elegeu-
-se deputado estadual pelo então PFL, hoje DEM, no ano de 2006. Reeleito deputado estadual em 2010 e 2014.

Ricardo Rios (PDT)
Ricardo Tadeu Ribeiro Pearce, conhecido politicamente como Ricardo Rios, nasceu em São Luís e faz parte da safra de jovens parlamentares que ingressaram no Legisla-
tivo Estadual nas últimas eleições. Exerce o seu primeiro mandato com atenção voltada para as demandas mais urgentes dos maranhenses.

Rigo Teles (PV)
Com origem profissional no setor empresarial, Rigo Teles entrou na vida política em 1998, ano no qual se elegeu para o seu primeiro mandato como deputado estadual. 
Em 2002 foi eleito para o seu segundo mandato. Em 2006 reelegeu-se para o terceiro mandato.

Roberto Costa (MDB)
José Roberto Costa Santos cresceu no bairro Codozinho, em São Luís. Em 2009, tomou posse como deputado estadual (suplente) e pouco tempo depois foi convidado, 
pela então governadora Roseana Sarney, a assumir a Secretaria de Esporte e Juventude (SESPJUV). Está em seu segundo mandato como deputado estadual, elegendo-se 
em 2010 e reeleito no pleito de 2014. 

Rogério Cafeteira (DEM)
O deputado Rogério Cafeteira Rodrigues Lima exerceu os cargos de subchefe da Casa Civil do Governo do Maranhão de 1987 a 1990; chefe de Gabinete do secretário 
Municipal de Planejamento e Desenvolvimento da Prefeitura de São Luis (MA), de 1995 a 1996; assessor Especial do Senado Federal de 1997 a 1999; e assessor técnico do 
Senado Federal de 2007 a 2009. Foi eleito deputado estadual em 2010 e reeleito em 2014. É o atual Líder do Governo na Assembleia Legislativa.



Sérgio Frota (PSDB)
Empresário natural de São Luís (MA), Sérgio Frota foi vereador da capital maranhense e é presidente do time de futebol Sampaio Corrêa. Em 2014 foi eleito para o seu pri-
meiro mandato como deputado estadual.

Sousa Neto (PROS)
Natural de Teresina (PI), Sousa Neto é formado em Administração. Foi secretário estadual de Esporte e Juventude entre os anos de 2010 e 2011.

Stenio Rezende (DEM)
Nasceu em 7 de dezembro de 1963, em Vitorino Freire (MA). Formado em Medicina pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA), foi eleito deputado estadual para os 
mandatos de 1999-2002, 2003-2006, 2007-2010, 2011-2014 e 2014-2018.

Valéria Macedo (PDT)
Valéria Maria Santos Macedo é formada em Enfermagem pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC/GO). Em 2010 foi candidata pela primeira vez a deputada 
estadual e foi eleita para seu primeiro mandato. Em 2014 foi candidata à reeleição e sagrou-se vitoriosa para o seu segundo mandato como deputada estadual. Atualmente é 
procuradora da Mulher da Assembleia Legislativa, órgão ligado à Mesa Diretora da Casa.

Vinicius Louro (PR)
Natural do município de Pedreiras (MA), Marcus Vinícius de Oliveira Pereira é filho ex-deputado estadual Raimundo Louro. Desde criança mostrava interesse pela política 
e, sempre que podia, acompanhava de perto a atuação do pai. Foi vice-prefeito do município de Trizidela do Vale e pediu renúncia do cargo para assumir o seu primeiro 
mandato como deputado estadual.

Wellington do Curso (PP)
Professor e empresário, Wellington do Curso nasceu no dia 27 de setembro de 1970. Antes de entrar na vida pública, serviu como sargento do Exército Brasileiro durante 15 
anos. Iniciou a carreira política em 2010 e, em 2014, foi eleito para o seu primeiro mandato como deputado estadual.

Zé Inácio (PT)
Natural do município de Bequimão (MA), Zé Inácio é advogado com forte atuação na defesa dos direitos humanos, dos trabalhadores rurais e da população negra. Iniciou 
sua militância política no movimento estudantil. Foi membro da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-MA) e delegado do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA) no Maranhão. Em 2014 foi eleito para o seu primeiro mandato como deputado estadual. Atualmente ocupa o cargo de 3º secretário da 
Mesa Diretora e ouvidor-geral da Casa.



ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO EXERCÍCIO

O Orçamento total da Assembleia Legislativa para o Exercício de 2018 teve como dotação inicial o valor de R$ 381.275.000,00 (trezentos e oitenta e um milhões, duzentos e 
setenta e cinco mil reais), aprovado pela Lei Orçamentária Anual – LOA n.º 10.788 de 10 de janeiro de 2018. Diante da grande necessidade do exercício o referido orçamen-
to foi suplementado em R$ 19.924.434,04 (dezenove milhões novecentos e vinte e quatro mil quatrocentos e trinta e quatro reais e quatro centavos), ou seja, em torno de 
5,23%, em decorrência do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da Assembleia legislativa dentre outras fontes disponibilizadas pelo Poder Executivo. Nessa 
seara executamos 99,07% do orçamento aprovado, ficando ainda R$ 2.585.243,10 inscritos em restos a pagar.

No que tange à Lei de Responsabilidade Fiscal, que trata da relação aos gastos com pessoal e Encargos Sociais em confronto com a Receita Corrente Líquida alcançamos um 
percentual de 1,92% , bem abaixo dos patamares máximos exigidos em Lei (Limite Prudencial é de 2,01% e Limite Legal é 2,12%), apesar da grande crise econômica que 
assolou o País nos últimos anos, ocasionando perdas de receitas em todas as esferas da Nação.

No que diz respeito a Observância à Lei de Responsabilidade Fiscal, ressaltamos o cumprimento deste Poder, não só no aos limites da LRF mas também no que se trata da 
publicação do Relatório da Gestão Fiscal, uma vez que todos os quadrimestres foram colocados à disposição da sociedade em período hábil através da publicação no Diário 
deste Poder, bem como foram enviados ao Tribunal de Contas. Em se tratando de envio ao SICONFI/STN, cumprimos fielmente os prazos no 1º, 2º e 3º quadrimestres, sen-
do também enviados dentro do prazo e com as devidas Notas Explicativas, uma vez que o Estado do Maranhão utiliza o critério imposto pelas Decisões Plenárias TCE-MA 
n.º 1895/2002 e 15/2004.

Com relação ao Plano de Trabalho, destacamos que a Assembleia Legislativa não possui, em seu orçamento, nenhuma ação de caráter finalístico, com produto, ficando, na 
sua totalidade, todos os seus gaatos, medidos pela despesa.

Dentro da visão da atividade fim do Poder Legislativo, compete à DIRETORIA GERAL DA MESA desenvolver as ações de planejamento, desenvolvimento e controle das 
atividades legislativas envolvendo o apoio e assessoramento às comissões; atividades da mesa, tais como: apoio parlamentar, controle de atos legislativos, atas e registro en-
volvendo: taquigrafia e áudio, revisão, arquivo, anais, controle da legislação, biblioteca.

Baseados nessa premissa, buscamos fornecer informações sobre a quantidade de proposições legislativas, em uma análise de conjuntos definidos por proponente e por tipo 
de proposição. Assim, é indicada a quantidade de proposições de cada um dos Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), bem como do Ministério Público, separadas por 
tipo de proposição.

Do mesmo modo é indicada a quantidade de sessões legislativas (ordinárias e extraordinárias) realizadas no período, bem como das que, não tendo sido realizadas, foram 
encerradas mediante termo de ata.

Ao final, resume as atividades desenvolvidas pelas Comissões Técnicas Permanentes, tais como: quantitativo de reuniões, pareceres e proposições, bem como expõe sinteti-
camente as audiências públicas realizadas.

Diante disso a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão apresenta Relatório das Atividades da Terceira Sessão Legislativa, da 18ª Legislatura. No presente relatório, 
abordaremos os dados estatísticos, referentes aos encaminhamentos das Proposições Legislativas, bem como às atividades das Comissões Técnicas Permanentes e Temporá-
rias, atribuições da referida Diretoria, realizadas no período de 01 de fevereiro a 21 de dezembro, na forma seguinte:



INDICAÇÕES
APRESENTADAS: 2042

REQUERIMENTOS
APRESENTADOS: 857

MOÇÕES
APRESENTADAS: 17

PROPOSTAS DE EMENDA CONSTITUCIONAL
APRESENTADAS: 11

PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA
APRESENTADOS: 402

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO
APRESENTADOS: 6

PROJETOS DE RESOLUÇÃO
APRESENTADOS: 137

APRESENTADOS: 36

PROPOSIÇÕES DO PODER JUDICIÁRIO
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA
APRESENTADOS: 3
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
APRESENTADOS: 5

PROPOSIÇÕES DO PODER EXECUTIVO
MEDIDA PROVISÓRIA
APRESENTADAS: 34
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
APRESENTADOS: 2
VETO PARCIAL
APRESENTADOS: 16
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA
APRESENTADOS: 26
VETO TOTAL
APRESENTADOS: 36

PROPOSIÇÕES DO PODER JUDICIÁRIO
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA
APRESENTADOS: 3
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
APRESENTADOS: 5

PROPOSIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO
SITUAÇÃO | TOTAL
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
APRESENTADOS: 2

PROPOSIÇÕES DA DEFENSORIA PÚBLICA
SITUAÇÃO | TOTAL
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA
APRESENTADOS: 4

INDICADORES DAS SESSÕES LEGISLATIVAS
1. SESSÕES ORDINÁRIAS REALIZADAS: 222
2. SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS REALIZADAS: 1



RELAÇÃO DOS ADMINISTRADORES: Gestão: 01/02/2017 à 31/01/2019

NORMA TCE: Relação dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos do órgão, investidos da atribuição de ordenadores 
de despesa, ou outro(s) ato(s) de gestão, e respectivos substitutos, contendo, nome, cargo ou função, atos e datas de suas nomeações ou eleições, período de 

gestão de cada um no decurso do exercício financeiro e endereço residencial para efeito de comunicação.

OTHELINO NOVA ALVES NETO - Presidente     Ata de Posse: Diário da ALEMA 04/01/2018	 Rua Lago do Junco, Qd 26, Casa 01, Quintas do Calhau.

FÁBIO HENRIQUE DIAS DE MACEDO - 1º Vice-Presidente Ata de Posse: Diário da ALEMA 04/01/2018 - Avenida dos Holandeses, n.º 2000, Residencial The 
Prime, casa 12, Calhau

RICARDO TADEU RIBEIRO PEARCE - 1º Secretário Ata de Eleição e Posse: Diário da ALEMA 01/02/2017 - Rua das Verbenas, n.º 3333, Ed. Salvador Dali, apto 
601, Ponta Dareia

STÊNIO DOS SANTOS REZENDE - 2º Secretário	 Ata de Eleição e Posse Diário da ALEMA 01/02/2017 - Rua Mirage do Sol, Ed. Matise, n.º 01, Quadra 20, apto 
502, Renascença II

JOSÉ INÁCIO SODRÉ RODRIGUES	  - 3º Secretário	 Ata de Eleição e Posse Diário da ALEMA 01/02/2017 - Av Mirage do Sol, quadra 20, Lote 09, n.º 09, Ed. 
Champs Elisee, apto 1002, Renascença II

TARCÍSIO ALMEIDA ARAÚJO - Procurador Geral	  Resolução Adm. 078/2018 15.01.2018 - Rua dos Sabiás, n. º 10, apto 104, Jardim Renascença

FERNANDA DE CASTRO CORRÊA GUIMARÃES	 - Auditora Geral - Resolução Adm.132/2015 04.02.2015 - Rua Netuno, Quadra 28, lote 1, Ap. 401, Edifício 
Turmalina, Jardim Renascença.

VALNEY DE FREITAS PEREIRA - Diretor-Geral - Resolução Adm. 022/2018 08.01.2018 - Avenida dos Holandeses, n. º 11, apto 54, Ponta Dareia

ANDRÉ LUIS PINTO MAIA	 - Presidente da CPL - Resolução Adm. 148/2018 01.02.2018 - Avenida Mario Andreazza, Bloco 2, n.º 208, Cond. Village das Palmei-
ras, Turu

ABIMAEL LINKON SILVA CUTRIM - Diretor de Orçamento e Finanças Res. Adm.113/2015 02.02.2015 - Avenida Mário Andreazza, apto 404, Torre Norte, Condo-
mínio Cidade de Milão, Olho D’água 

VITALINA VENANCIA D. F. DE ARAÚJO - Diretor de Orçamento e Finanças - Res. Adm. 100/2018 01.02.2018 - Avenida Contorno Norte Sul, n.º 65, Quadra 01, 
Cohatrac IV

PAULO DE TARSO ARAÚJO NOGUEIRA FILHO - Diretor de Orçamento e Finanças Adjunto	 Res. Adm. 111/2015 02.02.2015 - Rua G, Quadra 08, Casa 16, 
Maranhão Novo


